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  Apresentação




  A experiência também diz que aquele que quer ser aprovado deve cumprir três objetivos: a) entender a teoria; b) ler a letra da lei, e c) treinar. A teoria é vista em cursos e livros à disposição do candidato no mercado. O problema é que este, normalmente, para nessa providência. A leitura da lei e o treinamento acabam sendo deixados de lado. E é nesse ponto que está o grande erro. Em média, mais de 90% das questões são respondidas a partir do texto da lei. Além disso, as questões de prova se repetem muito.




  É por isso que é fundamental o candidato contar com a presente obra. Com ela você poderá ler a letra da lei e treinar. Cada questão vem comentada com o dispositivo legal em que você encontrará a resposta correta. Com isso você terá acesso aos principais dispositivos legais que aparecem no Exame CESPE, de uma maneira lúdica e desafiadora. Além disso, você começará a perceber as técnicas dos examinadores, as ‘pegadinhas’ típicas de prova e todas as demais características da Banca Examinadora, de modo a ganhar bastante segurança para o momento decisivo, que é o dia da sua prova.




  É importante ressaltar que essa obra é única no mercado, pois somente ela traz tamanho número de questões do CESPE, questões estas que estão classificadas e comentadas, sendo que o comentário é feito, sempre que necessário, para cada alternativa de cada questão.




  Esta obra traz ainda uma grande novidade para nossos leitores: atualização em PDF ou vídeo para complementar os estudos.




  É por isso que podemos afirmar com uma exclamação que esta obra vai demonstrar a você COMO PASSAR EM CONCURSOS CESPE!
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  COMO USAR O LIVRO




  Para que você consiga um ótimo aproveitamento deste livro, atente para as seguintes 
orientações:




  1ª Tenha em mãos livros e anotações que normalmente utiliza ou um computador no qual você possa acessar e aprofundar as citações constantes das respostas.




  2ª Se você estiver estudando a teoria (fazendo um curso preparatório ou lendo resumos, livros ou apostilas), faça as questões correspondentes deste livro na medida em que for avançando no estudo da parte teórica.




  3ª Se você já avançou bem no estudo da teoria, leia cada capítulo deste livro até o final, e só passe para o novo capítulo quando acabar o anterior; vai mais uma dica: alterne capítulos de acordo com suas preferências; leia um capítulo de uma disciplina que você gosta e, depois, de uma que você não gosta ou não sabe muito, e assim sucessivamente.




  4ª Iniciada a resolução das questões, tome o cuidado de ler cada uma delas sem olhar para o gabarito e para os comentários; se a curiosidade for muito grande e você não conseguir controlar os olhos, tampe os comentários e os gabaritos com uma régua ou um papel; na primeira tentativa, é fundamental que resolva a questão sozinho; só assim você vai identificar suas deficiências e “pegar o jeito” de resolver as questões; marque com um lápis a resposta que entender correta, e só depois olhe o gabarito e os comentários.




  5ª Leia com muita atenção o enunciado das questões. Ele deve ser lido, no mínimo, duas vezes. Da segunda leitura em diante, começam a aparecer os detalhes, os pontos que não percebemos na primeira leitura.




  6ª Grife as palavras-chave, as afirmações e a pergunta formulada. Ao grifar as palavras importantes e as afirmações você fixará mais os pontos-chave e não se perderá no enunciado como um todo. Tenha atenção especial com as palavras “correto”, “incorreto”, “certo”, “errado”, “prescindível” e “imprescindível”.




  7ª Leia os comentários e também se aprofunde em relação aos temas que desconhecia; não tenha preguiça; leia as informações que explicam as alternativas corretas, como as que explicam o porquê de ser incorreta dada alternativa; mesmo que você já tenha entendido determinada questão, reforce sua memória e leia nos seus livros, anotações ou computador o tema indicado nos comentários.




  8ª Leia também os outros aspectos do tema que não foram abordados na questão; por exemplo, se aparecer, em Direito Internacional, uma questão cujo comentário remete ao instituto extradição, aproveite para ler também os outros institutos que cuidam da exclusão do estrangeiro; se aparecer uma questão, em Direito Constitucional, que trate da composição do Conselho da República, leia também as outras regras que regulamentam esse conselho.




  9ª Depois de resolver sozinho a questão e de ler cada comentário, você deve fazer uma 
anotação ao lado da questão, deixando claro o motivo de eventual erro que você tenha cometido; conheça os motivos mais comuns de erros na resolução das questões:




  DT – “desconhecimento da teoria”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da teoria;




  DL – “desconhecimento da lei”; quando a questão puder ser resolvida apenas com o conhecimento do texto de lei;




  DJ – “desconhecimento da jurisprudência”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da jurisprudência;




  FA – “falta de atenção”; quando você tiver errado a questão por não ter lido com cuidado o enunciado e as alternativas;




  NUT – “não uso das técnicas”; quando você tiver se esquecido de usar as técnicas de resolução de questões objetivas, tais como as da repetição de elementos (“quanto mais elementos repetidos existirem, maior a chance de a alternativa ser correta”), das afirmações generalizantes (“afirmações generalizantes tendem a ser incorretas” – reconhece-se afirmações generalizantes pelas palavras sempre, nunca, qualquer, absolutamente, apenas, só, somente exclusivamente etc.), dos conceitos compridos (“os conceitos de maior extensão tendem a ser corretos”), entre outras.




  Obs: se você tiver interesse em fazer o Curso de “Técnicas de Resolução de Questões Objetivas”, entre no site www.iedi.com.br.




  10ª Confie no bom-senso. Normalmente, a resposta correta é a que tem mais a ver com o bom-senso e com a ética. Não ache que todas as perguntas contêm uma pegadinha. Se aparecer um instituto que você não conhece, repare bem no seu nome e tente imaginar o seu significado.




  11ª Faça um levantamento do percentual de acertos de cada disciplina e dos principais motivos que levaram aos erros cometidos; de posse da primeira informação, verifique quais disciplinas merecem um reforço no estudo; e de posse da segunda informação, fique atento aos erros que você mais comete, para que eles não se repitam.




  12ª Uma semana antes da prova, faça uma leitura dinâmica de todas as anotações que você fez.




  13ª Para que você consiga ler o livro inteiro, faça um bom planejamento. Por exemplo, se você tiver 30 dias para ler a obra, divida o número de páginas do livro pelo número de dias que você tem, e cumpra, diariamente, o número de páginas necessárias para chegar até o fim. Se tiver sono ou preguiça, levante um pouco, beba água, masque chiclete ou leia em voz alta por algum tempo.




  14ª Desejamos a você, também, muita energia, disposição, foco, organização, discipli­na, perseverança, amor e ética!




  Wander Garcia, Ana Paula Dompieri e Renan Flumian
 Coordenadores




  1. Direito do Consumidor




  André de Carvalho Barros, Gabriela R. Pinheiro, Roberta Densa e Wander Garcia1




  1. Conceito de Consumidor e Relação de Consumo




  Determinada sociedade por quotas de responsabilidade limitada compra peças de uma sociedade em comum e as utiliza na montagem do produto que revende.




  (Delegado - PC/SE - 2018 - CESPE/CEBRASPE) Considerando essa situação, julgue o item a seguir, com base no Código de Defesa do Consumidor (CDC) e nas normas de direito civil e empresarial.




  (1) Nessa relação entre as empresas, a sociedade limitada não se enquadra no conceito de consumidora, conforme o CDC.




  1. correta. Dado o conceito de consumidor, nos termos do art. 2º do CDC, não pode ser considerado consumidor aquele que adquire o produto ou serviço para insumo (ou atividade intermediária). Neste caso, a relação é empresarial, afastando a incidência do CDC. RD




  

    Gabarito 1C


  




  (Defensor Público/AL – 2017 – CESPE) A necessidade de proteção dos destinatários finais dos produtos e serviços ofertados no mercado de consumo abarca as pessoas humana e jurídica, com o objetivo de tutelar a vulnerabilidade e a hipossuficiência dos consumidores. A partir dessa informação, assinale a opção correta, a respeito dos integrantes e do objeto da relação de consumo.




  (A) Aplica-se o CDC para a relação entre condômino e condomínio no que diz respeito à cobrança de taxas, em decorrência da vulnerabilidade do condômino em relação ao condomínio.




  (B) Em circunstâncias específicas, pessoas que não firmaram qualquer contrato de consumo podem ser equiparadas a consumidores, para fins de proteção.




  (C) O conceito de fornecedor não abarca as pessoas jurídicas que atuam sem fins lucrativos, com caráter beneficente ou filantrópico, ainda que elas desenvolvam, mediante remuneração, atividades no mercado de consumo.




  (D) Com base na teoria finalista, a condição de destinatário final do produto não é requisito essencial para a classificação da pessoa física ou jurídica como consumidora.




  (E) A teoria maximalista amplia sobremaneira o alcance da relação de consumo, mas não abarca as pessoas jurídicas, devido ao fato de considerar que estas jamais se encontrarão em situação de vulnerabilidade frente ao fornecedor.




  A: incorreta. De acordo com a jurisprudência do STJ, não incide o Código de Defesa do Consumidor nas relações jurídicas estabelecidas entre condomínio e condôminos (vide AgRg no REsp 1096723); B: correta. O consumidor por equiparação nos termos do art. 2º, parágrafo único, art. 17 e art. 29 do CDC pode ser considerado consumidor, ainda que não tenha firmado qualquer contrato com fornecedores no mercado de consumo; C: incorreta. Para que haja a caracterização de fornecedor no mercado de consumo, basta a colocação de produtos e serviços de forma habitual e onerosa. Não é elemento caracterizador do conceito de fornecedor o objetivo de lucro; D: incorreta. De acordo com a teoria finalista (adotada pelo STJ), consumidor é destinatário final da relação de consumo, ou seja, é aquele que retira o produto do mercado, com a finalidade de uso próprio ou fins profissionais, desde que esteja presente a vulnerabilidade; E: incorreta. De acordo com a teoria maximalista, consumidor é quem retira o produto do mercado de consumo, independentemente do uso pessoal ou profissional. O STJ já firmou entendimento nesse sentido, afirmando que é possível considerar consumidor o consumidor, pessoa física ou jurídica, que retira o produto do mercado com a finalidade profissional, desde que esteja presente a vulnerabilidade. RD




  

    Gabarito “B”


  




  (Defensor Público/PE – 2018 – CESPE) Conforme o entendimento do STJ, o CDC aplica-se a




  (A) relação contratual entre cliente e advogado.




  (B) contrato de plano de saúde administrado por entidade de autogestão.




  (C) contratos de previdência complementar celebrados com entidades abertas.




  (D) litígio entre condômino e condomínio edilício referente à cobrança de taxa de condomínio.




  (E) contrato de aquisição de equipamento médico por entidade privada proprietária de rede de hospitais.




  A: incorreta. Conforme interpretação do STJ, o exercício da advocacia é regulado pela Lei 8.906/94, que disciplina a postura ético-profissional do advogado bem como prevê sanções sobre o exercício inadequado da profissão; B: incorreta. De acordo com a Súmula 608 do STJ, “aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde, salvo os administrados por entidades de autogestão”; C: correta. Conforme a Súmula 563, “O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às entidades abertas de previdência complementar, não incidindo nos contratos previdenciários celebrados com entidades fechadas”; D: incorreta. Não incide o Código de Defesa do Consumidor nas relações jurídicas estabelecidas entre condomínio e condôminos. (Vide AgRg no REsp 1096723/PR e AgRg no AREsp 506687/DF); E: incorreta. De acordo com o REsp 1321614/SP, de relatoria do Ministro Ricardo Villas Boas Cueva, “consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza, como destinatário final, produto ou serviço oriundo de um fornecedor. Por sua vez, destinatário final, segundo a teoria subjetiva ou finalista, adotada pela Segunda Seção desta Corte Superior, é aquele que última a atividade econômica, ou seja, que retira de circulação do mercado o bem ou o serviço para consumi-lo, suprindo uma necessidade ou satisfação própria, não havendo, portanto, a reutilização ou o reingresso dele no processo produtivo. Logo, a relação de consumo (consumidor final) não pode ser confundida com relação de insumo (consumidor intermediário)”. RD




  

    Gabarito “C”


  




  (Magistratura/BA – 2012 – CESPE) A respeito dos integrantes e do objeto da relação de consumo, assinale a opção correta.




  (A) As normas consumeristas são aplicáveis à relação decorrente do serviço de fornecimento de água e esgoto, aos contratos de previdência privada e à relação estabelecida entre condomínio e condôminos.




  (B) Considera-se serviço qualquer atividade — salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista — fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, o que inclui as atividades de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária.




  (C) A corrente maximalista ou objetiva considera consumidor o “não profissional”, ou seja, de acordo com essa corrente, consumidor é somente aquele que adquire ou utiliza um produto para uso próprio ou de sua família.




  (D) Segundo a corrente finalista ou subjetiva, o destinatário final é o destinatário fático, não importando a destinação econômica dada ao bem nem se aquele que adquire o produto ou o serviço tem, ou não, finalidade de lucro.




  (E) Conforme entendimento pacificado pela jurisprudência do STJ, deve-se sempre adotar, considerando-se o disposto no CDC, a teoria finalista, independentemente de restar evidenciada a vulnerabilidade do adquirente do produto ou serviço.




  A: incorreta, pois embora possa ser caracterizada a relação de consumo no serviço de fornecimento de água e esgoto (AgRg no REsp 1221844/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2011) e também nos contratos de previdência privada (Súmula 563 do STJ), o CDC não é aplicável às relações estabelecidas entre condomínios e condôminos (REsp 441.873/DF, Rel. Ministro CASTRO FILHO, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/09/2006); B: correta, está de acordo com o art. 3º, § 2º, CDC; C: incorreta, pois pela teoria maximalista ou objetiva consumidor é toda pessoa que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final fático, não importando se para uso próprio ou profissional; D: incorreta, pois pela teoria finalista ou subjetiva apenas pode ser considerado como consumidor o destinatário final fático e econômico, considerado como aquele que põe fim ao ciclo econômico do produto ou do serviço; E: incorreta, pois o STJ tem adotado a teoria do finalismo aprofundado, também conhecida como teoria híbrida ou mista para aceitar como consumidor o destinatário final fático (REsp 1195642/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/11/2012).




  

    Gabarito “B”


  




  (Ministério Público/RR – 2012 – CESPE) Considerando as características do CDC, os princípios aplicáveis ao direito do consumidor bem como os integrantes da relação de consumo, assinale a opção correta.




  (A) Segundo a corrente maximalista ou objetiva, consumidor é o não profissional, ou seja, aquele que adquire ou utiliza um produto para uso próprio ou de sua família.




  (B) Consoante o que postula a corrente finalista ou subjetiva, o destinatário final é o destinatário fático, pouco importando a destinação econômica do bem ou a finalidade lucrativa daquele que adquire o produto ou o serviço.




  (C) O STJ adota, em regra, a teoria finalista, mas, em casos em que reste evidente a vulnerabilidade do adquirente do produto ou serviço, adota a teoria maximalista, preferindo alguns autores denominá-la, nesses casos, de teoria finalista mitigada, atenuada ou aprofundada.




  (D) Embora não previsto expressamente no CDC, o princípio da vulnerabilidade é considerado pela doutrina consumerista como um pilar do direito do consumidor.




  (E) O direito do consumidor é sub-ramo do direito privado e, em razão da sua especificidade, todos os direitos e garantias dos consumidores estão exclusivamente previstos no CDC.




  A: incorreta, segundo a corrente maximalista ou objetiva o destinatário final é aquele que retira o produto ou serviço do mercado de consumo, não importando a finalidade. Desta forma, admite como consumidor tanto não profissional como também o profissional (ex: a empresa que compra algodão para fazer toalhas); B: incorreta, para a corrente finalista ou subjetiva, o consumidor destinatário final é aquele que adquire produto ou serviço para consumo próprio ou de sua família. O consumidor profissional não é admitido pela teoria finalista (ex: o advogado que compra computador para fazer suas petições); C: correta, pois reflete a jurisprudência atualizada do Superior Tribunal de Justiça; D: incorreta, o princípio da vulnerabilidade está previsto expressamente no art. 4º, I, do CDC; E: incorreta, pois de acordo com a Teoria do Diálogo das Fontes as normas jurídicas não se excluem, podendo com isso ser aplicado outros direitos e garantias não previstos no CDC (ex: Lei de Planos de Saúde, Estatuto do Idoso, Código Civil etc.).




  

    Gabarito “C”


  




  (Ministério Público/RR – 2012 – CESPE) De acordo com a jurisprudência do STJ, aplicam-se as regras do CDC a:




  (A) contrato de locação, perícia judicial e serviços notariais.




  (B) serviço de fornecimento de água e esgoto, contrato de previdência privada e contrato de plano de saúde.




  (C) crédito educativo custeado pelo Estado ao aluno, relação travada entre condomínio e condôminos e contrato de franquia.




  (D) contrato de serviços advocatícios, contrato de trabalho e envio de produto gratuitamente como brinde.




  (E) pagamento de contribuição de melhoria, contrato de cooperação técnica entre empresas de informática e contrato bancário.




  A: incorreta, de acordo com a jurisprudência do STJ o CDC não é aplicável aos contratos de locação de bens imóveis, por haver estatuto jurídico próprio, a Lei 8.245/1991 (REsp. 605.295/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 20.10.2009), à perícia judicial (Resp 213.799/SP, Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, Quarta Turma, julgado em 24.06.2003) e também aos serviços notariais, por ter estatutos normativos próprios como a Lei 6.015/1973 e a Lei 8.935/1994 (Resp 625.144/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 14.03.2006); B: correta, segundo o STJ o Código de Defesa do Consumidor é aplicável ao serviço de fornecimento de água e esgoto (AgRg no REsp 1.151.496/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 23.11.2010), aos contratos de previdência privada (Súmula 563 do STJ: “O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às entidades abertas de previdência complementar, não incidindo nos contratos previdenciários celebrados com entidades fechadas”), e aos contratos de plano de saúde (Resp 285.618/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 18/12/2008); C: incorreta, o CDC não é aplicável ao crédito educativo custeado pelo Estado (REsp 1.256.227/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 14.08.2012), à relação entre condomínio e condôminos (REsp 441.873/DF, Rel. Min. Castro Filho, julgado em 19.09.2006) e aos contratos de franquia (REsp 632.958/AL, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, julgado em 04.03.2010); D: incorreta, o CDC não é aplicável ao contrato de serviços advocatícios, por existir lei específica, o Estatuto da Advocacia (Lei 8.906/1994) (REsp 1.134.889/PE, Quarta Turma, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, julgado em 26.04.2005). Quanto ao contrato de trabalho, o próprio art. 3º, § 2º, do CDC excepciona as relações de caráter trabalhista da incidência do CDC. Quanto aos brindes, entendemos que o CDC deve ser aplicado (art. 39, III, CDC); E: incorreta, pois de acordo com a jurisprudência do STJ, o CDC não é aplicável ao pagamento de contribuição de melhoria, (REsp 124.201/SP, Rel. Ministro Demócrito Reinaldo, julgado em 07.11.1997), aos contratos de cooperação técnica entre empresas de informática e aos contratos bancários (REsp 445.854/MS, Terceira Turma, Rel. Min. Castro Filho, julgado em 02.12.2003).




  

    Gabarito “B”


  




  2. Princípios e Direitos Básicos




  (Defensor Público/AL – 2017 – CESPE) Os princípios consagrados no Código de Defesa do Consumidor (CDC) consistem no ponto de partida para a compreensão do sistema adotado pela lei consumerista e dos seus aspectos de proteção aos vulneráveis negociais. Considerando essas informações, assinale a opção correta, acerca dos princípios fundamentais do CDC e de suas consequências práticas.




  (A) O princípio da equivalência negocial, embora seja um critério limitativo da liberdade contratual, não impede que o fornecedor redija condição geral contratual que determine a utilização compulsória de arbitragem.




  (B) A falta de clareza na elaboração de uma condição geral contratual não enseja a sua invalidade, já que, nesse caso, deve ser aplicado o princípio da conservação dos pactos contratuais, a fim de tutelar as expectativas das partes.




  (C) A caracterização da vulnerabilidade do consumidor admite prova em contrário, a qual pode ser demonstrada, em cada caso concreto, por meio das particularidades da situação fático-jurídica.




  (D) A inversão do ônus da prova, considerada um direito básico do consumidor, exige dois critérios para a sua aplicação: alegação verossímil e hipossuficiência do consumidor.




  (E) A hipossuficiência do consumidor – que não se relaciona, necessariamente, à condição financeira, política e social do destinatário final do produto – deve ser aferida em cada caso concreto, não podendo ser simplesmente presumida.




  A: incorreta. É abusiva a cláusula contratual que determina a arbitragem compulsória (art. 51, VII, do CDC); B: incorreta. Nos termos do art. 46 do CDC, o contrato não obrigará o consumidor se os respectivos instrumentos forem redigidos de modo a dificultar a compreensão de seu sentido e alcance, podendo ensejar a sua nulidade; C: incorreta. A vulnerabilidade do consumidor é princípio da lei consumerista, e está reconhecida no art. 4º, I, do CDC; D: incorreta. Para que haja a inversão do ônus da prova, basta que seja comprovada a verossimilhança ou a hipossuficiência do consumidor; E: correta. A vulnerabilidade do consumidor é sempre reconhecida e princípio basilar do CDC. A hipossuficiência, por outro lado, traduz a dificuldade de fazer a prova em juízo (art. 6º, VIII, do CDC). RD




  

    Gabarito “E”


  




  (Magistratura/PA – 2012 – CESPE) Com base nos princípios relacionados ao direito do consumidor, assinale a opção correta.




  (A) A prevenção e a reparação dos danos dizem respeito apenas aos direitos dos consumidores individuais, conforme previsão legal.




  (B) O CDC autoriza a intervenção direta do Estado no domínio econômico, para garantir a proteção efetiva do consumidor.




  (C) Apesar de não estar expressamente previsto no CDC, o dever de informação é um princípio fundamental nas relações de consumo.




  (D) Práticas abusivas que, adotadas pelo fornecedor, atinjam exclusivamente direitos subjetivos do consumidor não são consideradas ilícitas pela legislação que regula as relações de consumo.




  (E) Em razão da natureza jurídica da relação de consumo, a desproporcionalidade entre as prestações enseja rescisão do contrato, não sendo possível a revisão de cláusulas contratuais.




  A: incorreta, é direito básico do consumidor a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difuso (art. 6º, VI CDC); B: correta, conforme o art. 4º, II, “c”, CDC; C: incorreta, o dever de informação está previsto no art. 4º, IV, do CDC; D: incorreta, pois o art. 39, caput, do CDC considera como ilícitas as práticas abusivas descritas em seus incisos; E: incorreta, o direito à revisão contratual está expresso no art. 6º, V, do CDC.




  

    Gabarito “B”


  




  (Magistratura/PA – 2012 – CESPE) À luz do CDC, assinale a opção correta.




  (A) As normas de direito material previstas no CDC refletem em todo o sistema jurídico, incidindo, inclusive, em relações jurídicas que não sejam de consumo.




  (B) A defesa do consumidor é um princípio fundamental da ordem econômica.




  (C) A vulnerabilidade do consumidor, prevista no CDC, não guarda relação com a aplicação do princípio da igualdade, expresso na CF.




  (D) O CDC não possui autonomia como estatuto jurídico regulador das relações de consumo, funcionando apenas como uma lei principiológica.




  (E) Embora constituído por um conjunto de normas jurídicas de ordem pública e de interesse social, o CDC não prevalece sobre lei especial, ainda que prejudicial ao consumidor.




  A: incorreta, as normas de direito material previstas no CDC incidem apenas sobre as relações jurídicas de consumo, o que não ocorre com as normas de direito instrumental / processual; B: correta, a defesa do consumidor é um princípio fundamental da ordem econômica, previsto no art. 170, V, da Constituição Federal de 1988; C: incorreta, pois a vulnerabilidade do consumidor na relação jurídica de consumo legitima a aplicação de regras desiguais para pessoas que estão em situação de desigualdade, consagrando, assim, o princípio da igualdade material; D: incorreta, pois o CDC possui autonomia como estatuto jurídico regulador das relações de consumo; E: incorreta, o CDC prevalece sobre lei especial se a mesma for prejudicial ao consumidor. Como exemplo, podemos citar a possibilidade de conflito entre o CDC e a lei que trata dos planos de saúde (Lei 9.656/1998).




  

    Gabarito “B”


  




  (Defensor Público/RO – 2012 – CESPE) Entre os instrumentos com os quais o poder público conta para a execução da Política Nacional das Relações de Consumo inclui-se




  (A) a instituição de promotorias de justiça de defesa do consumidor, no âmbito do MP.




  (B) a assistência jurídica integral e gratuita a todos os consumidores.




  (C) a criação do balcão de atendimento ao consumidor, no âmbito municipal.




  (D) a instituição de associações de defesa do consumidor.




  (E) o fomento pecuniário às fundações instituídas para a defesa do consumidor.




  A: correta (art. 5º, II, do CDC); B: incorreta, pois a assistência jurídica integral e gratuita é apenas para o consumidor carente (art. 5º, I, do CDC); C: incorreta, pois não há tal previsão no art. 5º do CDC; D: incorreta, pois o instrumento consiste no estímulo à criação de associações consumeristas e não à própria criação dessas associações pelo Poder Público, art. 5º, V, do CDC; E: incorreta, pois a previsão legal é de “concessão de estímulos à criação e desenvolvimento das Associações de Defesa do Consumidor” (art. 5º, V, do CDC).




  

    Gabarito “A”


  




  (Defensor Público/AL – 2017 – CESPE) Devido ao fato de a expansão do mercado de consumo ter elevado a vulnerabilidade do consumidor, o CDC, para resguardar esses consumidores, estabeleceu como direito básico do destinatário final do produto e(ou) serviço a prevenção e a reparação de danos patrimoniais, morais, individuais, coletivos e difusos. Considerando esse assunto, assinale a opção correta, a respeito da responsabilidade do fornecedor pelo vício e fato do produto e do serviço.




  (A) Em caso de vícios aparentes identificados em bens duráveis, o prazo decadencial para exercer o direito de reclamar é de cento e oitenta dias, a contar da ciência inequívoca do vício.




  (B) Em caso de fato do produto, o prazo prescricional é de três anos, tendo por termo a quo o conhecimento do dano e de sua autoria.




  (C) Em caso de vício do produto, os fornecedores não respondem solidariamente por divergência de qualidade e quantidade, devendo ser identificado, na cadeia produtiva, o fornecedor imediatamente responsável pelo vício alegado.




  (D) A responsabilidade transubjetiva possibilita à vítima demandar a reparação de danos em face de quem não o tenha praticado diretamente.




  (E) A responsabilidade do fornecedor pelo produto e(ou) serviço é valorada pelo critério objetivo, isto é, a configuração do dever de reparar prescinde da análise de culpa lato sensu, estando todos os fornecedores submetidos a esse critério.




  A: incorreta. O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação caduca em noventa dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos duráveis (art. 26, II, do CDC); B: incorreta. Prescreve em cinco anos a pretensão à reparação pelos danos causados por fato do produto ou do serviço (art. 27 do CDC); C: incorreta. Havendo mais de um responsável pela causação do dano, todos responderão solidariamente pela reparação aos consumidores (art. 25, § 1º, do CDC); D: correta. Sendo a responsabilidade civil solidária (arts. 7º e 25 do CDC), o consumidor pode optar por qualquer dos fornecedores que participem da cadeia produtiva; E: incorreta. Os profissionais liberais têm responsabilidade civil subjetiva, devendo o consumidor fazer a prova da culpa daqueles na causação do dano (art. 14, § 4º, do CDC). RD




  

    Gabarito “D”


  




  (Defensor Público/PE – 2018 – CESPE) A respeito de prevenção e reparação de danos ao consumidor, julgue os seguintes itens, de acordo com o entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF) e do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e com as disposições do Código de Defesa do Consumidor (CDC).




  I. De acordo com o STF, no caso de transporte aéreo internacional envolvendo consumidor, normas e tratados internacionais limitadores da responsabilidade do fornecedor têm prevalência em relação ao CDC.




  II. Conforme a jurisprudência do STJ, a existência de corpo estranho no interior da embalagem lacrada de produto alimentício adquirido por consumidor é circunstância apta, por si só, a provocar dano moral indenizável ao consumidor, ainda que este não tenha ingerido o produto.




  III. A sociedade empresária franqueadora é solidariamente responsável pelos vícios dos serviços prestados ao consumidor pela sociedade empresária franqueada, conforme a jurisprudência do STJ.




  Assinale a opção correta.




  (A) Apenas o item II está certo.




  (B) Apenas o item III está certo.




  (C) Apenas os itens I e II estão certos.




  (D) Apenas os itens I e III estão certos.




  (E) Todos os itens estão certos.




  I: correta. Vide RE 636.331 e RE 766.618 (tese de repercussão geral 210 do Supremo Tribunal Federal: Limitação de indenizações por danos decorrentes de extravio de bagagem com fundamento na Convenção de Varsóvia); II: incorreta. A jurisprudência sobre o tema não é unânime. O posicionamento majoritário do Superior Tribunal de Justiça considera necessária a ingestão do alimento com o corpo estranho para que se configure o dano moral (vide AgInt no AREsp 1.018.168, REsp 1.395.647 e AgRg no REsp 1.537.730) (vide também REsp 1.424.304); III: correta. Vide informativo 569 do STJ “A franqueadora pode ser solidariamente responsabilizada por eventuais danos causados a consumidor por franqueada”. RD




  

    Gabarito “D”


  




  3. Responsabilidade Pelo Fato do Produto ou do Serviço e Prescrição




  (Juiz – TJ/CE – 2018 – CESPE) Após embarcar em um veículo de transporte público coletivo e pagado a passagem, João se desequilibrou, em razão de uma frenagem brusca, e se acidentou no interior do veículo, o que lhe causou diversas fraturas pelo corpo.




  Tendo como referência essa situação hipotética, assinale a opção correta, à luz do CDC e da jurisprudência do STJ.




  (A) A relação estabelecida entre João e a empresa de transporte público coletivo proprietária do veículo não se submete ao regime da legislação consumerista.




  (B) A ocorrência do acidente que lesionou o passageiro não configura defeito na prestação do serviço.




  (C) O prazo para o ajuizamento da ação de reparação de danos é decadencial.




  (D) A responsabilidade da empresa de transporte pelos danos causados no acidente deverá ser condicionada à demonstração da existência de culpa do prestador.




  (E) O prazo para o ajuizamento da ação de reparação de danos é de cinco anos.




  A: incorreta. Há relação de consumo com o Estado sempre que o cidadão pagar os serviços públicos por tarifa vou preço público. Isso porque, nessas hipóteses, há liberdade para a utilização do serviço por parte do consumidor, desde que pague a tarifa correspondente; B: incorreta. De acordo com entendimento jurisprudencial, o acidente ocorrido no interior de transporte público coletivo, que venha a causar danos aos usuários, caracteriza defeito do serviço, e a empresa responde independentemente da comprovação da culpa, em conformidade com os ditames do art. 14 do CDC (vide AgRg no AREsp 734217/RJ); C: incorreta. Vide justificativa da alternativa “E”; D: incorreta. Sendo relação jurídica de consumo, a responsabilidade civil do transportador é objetiva, nos termos do art. 14 do CDC; E: correta. O prazo para ajuizamento da ação de reparação prescreve em 5 anos, contados a partir do conhecimento do dano e autoria, de acordo com o disposto no art. 27 Código de Defesa do Consumidor. RD




  

    Gabarito “E”


  




  (Defensor Público/PE – 2018 – CESPE) Após ter sofrido grave acidente, Mariana contratou o fisioterapeuta Carlos para cuidar de sua reabilitação. Contudo, o tratamento foi malsucedido, e Mariana, por considerar que ficou inabilitada para o trabalho por tempo excessivo em razão da ineficiência e da má qualidade do serviço, deseja ajuizar demanda contra Carlos, para pleitear lucros cessantes.




  Nessa situação hipotética, Mariana deve ajuizar ação de responsabilidade




  (A) pelo vício do serviço, e a responsabilidade de Carlos é subjetiva.




  (B) pelo fato do serviço, e a responsabilidade de Carlos é subjetiva.




  (C) pelo vício do serviço, e a responsabilidade de Carlos é objetiva.




  (D) pelo fato do serviço, e a responsabilidade de Carlos é objetiva.




  (E) com base no Código Civil, porque não houve relação de consumo.




  A: incorreta. Trata-se de defeito de serviço, na forma do art. 14 do CDC; B: correta. Uma vez que os danos causados ultrapassam a esfera econômica de Mariana e atingiram sua saúde física, estamos diante de uma hipótese de defeito de serviço (também chamado de fato do serviço), nos termos do art. 14 do CDC. A responsabilidade de Carlos é subjetiva, conforme orientação do art. 14, § 4º, que determina que a apuração da responsabilidade pessoal dos profissionais liberais seja feita mediante verificação de culpa; C: incorreta. Vide justificativa da alternativa “A”; D: incorreta. A responsabilidade pessoal do profissional liberal é subjetiva (art. 14, § 4º); E: incorreta. Trata-se relação jurídica de consumo entre Mariana e Carlos, posto que o fisioterapeuta é fornecedor de serviços no mercado de consumo e Mariana é destinatária final do serviço de fisioterapia. RD




  

    Gabarito “B”


  




  (Magistratura/BA – 2012 – CESPE) A respeito das relações de consumo, assinale a opção correta.




  (A) A concessão do prazo de 30 dias para sanar o vício do produto é um direito assegurado ao fornecedor e que obriga o consumidor.




  (B) A responsabilidade de uma fábrica pelos ferimentos sofridos por um empregado em decorrência da explosão de um produto nas suas dependências será dirimida pelas regras aplicáveis ao fornecedor de produtos.




  (C) Para que determinada relação seja considerada de consumo, não é necessária a habitualidade quanto ao fornecedor do produto.




  (D) Conforme entendimento do STJ, as entidades beneficentes não se enquadram no conceito de fornecimento, porquanto lhes falta a finalidade lucrativa.




  (E) Por disposição legal, a responsabilidade do comerciante pelo fato do produto é solidária com a do fabricante.




  A: correta, após a reclamação do consumidor o fornecedor tem 30 dias para sanar o vício (art. 26, I, CDC); B: incorreta, pois de acordo com o art. 3º, § 2º, o CDC não se aplica às relações de caráter trabalhista; C: incorreta, a habitualidade é um dos requisitos exigidos para caracterização do fornecedor de acordo com a doutrina (art. 3º, caput, CDC); D: incorreta, pois de acordo com a jurisprudência do STJ, as entidades beneficentes (ex: as associações educacionais) podem ser enquadras como fornecedoras desde que exijam remuneração pelo serviço prestado: “Para o fim de aplicação do Código de Defesa do Consumidor, o reconhecimento de uma pessoa física ou jurídica ou de um ente despersonalizado como fornecedor de serviços atende aos critérios puramente objetivos, sendo irrelevantes a sua natureza jurídica, a espécie dos serviços que prestam e até mesmo o fato de se tratar de uma sociedade civil, sem fins lucrativos, de caráter beneficente e filantrópico, bastando que desempenhem determinada atividade no mercado de consumo mediante remuneração” (REsp 519.310/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/04/2004); E: incorreta, de acordo com o art. 13, CDC, o comerciante somente responde de forma subsidiária pelo fato do produto.




  

    Gabarito “A”


  




  (Defensor Público/ES – 2012 – CESPE) Com relação aos danos causados ao consumidor, julgue os próximos itens.




  (1) A responsabilidade dos hospitais, no que tange a atuação técnico-profissional dos médicos que neles atuam sem vinculo de emprego ou subordinação, e subjetiva, ou seja, depende da comprovação de culpa dos prepostos, conforme a teoria de responsabilidade subjetiva dos profissionais liberais, abrigada pelo CDC.




  (2) O fato de o consumidor não ser previamente informado da inscrição do seu nome em órgão de proteção ao credito enseja a indenização por danos morais, ainda que a inadimplência tenha ocorrido ha mais de três meses e dela tenha ciência o consumidor.




  1: incorreta, pois apenas o professional liberal tem a vantagem de responder subjetivamente (art. 14, § 4º, do CDC), sendo que o hospital (empresa) responde dentro da regra, ou seja, objetivamente (art. 14, caput, do CDC); 2: correta, pois a Súmula STJ n. 359 impõe a prévia notificação do devedor para que se proceda à inscrição negativa no cadastro de proteção ao crédito.




  

    Gabarito 1E, 2C


  




  (Defensor Público/AC – 2012 – CESPE) Acerca da responsabilidade pelo fato do produto e do serviço, assinale a opção correta.




  (A) A culpa concorrente da vítima consumidora não autoriza a redução de eventual condenação imposta ao fornecedor.




  (B) O descumprimento, pelo fornecedor, do dever de informar o consumidor gera os chamados defeitos de concepção, inquinando o produto de vício de qualidade por insegurança.




  (C) Conforme o CDC, fato e vício do produto ou serviço são conceitos sinônimos.




  (D) O defeito gera a inadequação do produto ou serviço e dano ao consumidor; assim, há vício sem defeito, mas não defeito sem vício.




  (E) Um produto é considerado obsoleto e defeituoso quando outro de melhor qualidade é colocado no mercado de consumo.




  A: incorreta, pois a culpa concorrente é, sim, causa para a redução do quantum indenizatório, mesmo em relações de consumo (ex: STJ, REsp 1.349.894, DJ 11.04.13); B: incorreta, pois, no caso, tem-se defeito de informação; o defeito de concepção diz respeito à criação (à invenção) do produto; certa vez criou-se um extrato de tomate novo, numa embalagem diferente; porém, havia defeito de concepção, pois boa parte das vezes em que alguém abria a embalagem do molho, cortava o dedo; C: incorreta, pois o vício é um problema interno no produto (quantidade insuficiente ou impropriedade ou inadequação do produto; ex: uma TV que não funciona), ao passo que o defeito é um problema externo do produto, que acaba atingindo a saúde ou a segurança do consumidor (ex: a TV dá um choque no consumidor); o vício enseja o reparo (conserto) do produto, devendo o consumidor reclamar nos prazos previstos no art. 26 do CDC; o defeito enseja ação indenizatória no prazo do art. 26 do CDC; o vício no produto está regulamentado no art. 18 do CDC; o defeito no produto, no artigo 12 do CDC D: correta; de fato, se uma TV não funciona, tem-se só vício; se uma TV dá choque, tem-se defeito (afeta segurança da pessoa, ensejando indenização) e certamente um vício também, pois será necessário consertá-la; E: incorreta, pois o art. 12, § 2º, do CDC dispõe justamente o contrário.




  

    Gabarito “D”


  




  4. Responsabilidade por Vício do Produto ou do Serviço e Decadência




  (Promotor de Justiça/RR – 2017 – CESPE) Antônio adquiriu um televisor em um estabelecimento comercial e entrou em contato com a assistência técnica para instalação. Contudo, o técnico, ao concluir de modo correto o procedimento de instalação do aparelho, constatou que este não emitia som.




  Nessa situação hipotética, a responsabilidade civil prevista no CDC está fundada no




  (A) vício do serviço.




  (B) fato do produto.




  (C) fato do serviço.




  (D) vício do produto.




  A: incorreta. O serviço foi prestado adequadamente, o vício é do produto; B: incorreta. O defeito é o problema apesentado pelo produto ou pelo serviço que atinge a segurança do consumidor; C: incorreta. Vide justificativa anterior; D: correta. O vício de produto é o problema apresentado por esse que atinge a sua qualidade ou a quantidade, causando apenas prejuízo financeiro ao consumidor (art. 18 do CDC). RD




  

    Gabarito “D”


  




  (Juiz de Direito/AM – 2016 – CESPE) Xavier adquiriu, em 20/9/2012, na casa de materiais de construção Materc Ltda., piso em cerâmica fabricado pela empresa Ceramic Ltda. A Materc Ltda. comprometeu-se a instalar na cozinha da residência de Xavier o material comprado e assim o fez, prevendo contratualmente trinta dias de garantia. Posteriormente, em 19/3/2013, o piso passou a apresentar rachaduras. Diante de tal situação, Xavier contatou, em 20/3/2013, os técnicos das empresas envolvidas, que, no mesmo dia, compareceram ao local. O representante da Materc Ltda. não reconheceu a má prestação do serviço; contudo, o preposto da fabricante atestou que os produtos adquiridos apresentavam vícios. Não obstante, este informou que, como já havia transcorrido o prazo da garantia oferecido pelo serviço, bem como o prazo de trinta dias previsto em lei, nada poderia ser feito. Inconformado com os produtos adquiridos, Xavier ingressou com ação de cobrança contra os fornecedores e requereu que estes, solidariamente, restituíssem a quantia paga.




  Nessa situação hipotética, conforme as disposições do CDC,




  (A) o defeito descrito caracteriza a existência de fato do produto e, por isso, o prazo prescricional é de cinco anos.




  (B) ao autor é assegurado o prazo prescricional de três anos previsto legalmente para a reparação civil, razão pela qual ainda não houve a perda da pretensão.




  (C) a Ceramic Ltda. não pode ser responsabilizada civilmente, pois o autor se insurgiu tão somente contra os produtos adquiridos.




  (D) a garantia contratual substituiu a garantia legal prevista para o caso em questão e, portanto, está prescrita a pretensão do autor.




  (E) a relação jurídica estabelecida entre as partes é de consumo e, por se tratar de vício oculto, o direito do autor de reclamar ainda não caducou.




  A: corrreta conforme o gabarito, mas o teste deveria ter sido anulado. A questão trata de um vício de produto e deve ser solucionada na forma do art. 18 do CDC. O prazo para reclamar, por se tratar de um vício inicia-se no momento em que este ficar evidenciado (art. 26, § 3º). Neste caso, o consumidor pode reclamar do vício e, caso não seja consertado no prazo legal, poderá optar por qualquer das soluções dadas pela lei: troca do produto, devolução dos valores ou abatimento proporcional do preço. Não se trata de um fato do produto como inserido na alternativa posto que, na forma do art. 12, caput, e parágrafo primeiro, “ o produto será considerado defeituoso se não tiver segurança que o consumidor espera”. Assim, o fato do produto, ou acidente de consumo, se caracteriza pela exposição da vida e da saúde do consumidor, o que não se apresenta no caso posto. B: incorreta, já que o prazo para reclamar é de 90 dias contados a partir do momento em que se descobre o vício (art. 26). O prazo mencionado na alternativa é o prazo de responsabilidade civil geral do Código Civil. Por se tratar de uma relação jurídica de consumo, deve-se aplicar os prazos do CDC. C: incorreta, tendo em vista que enunciado expõe um vício de produto, a responsabilidade civil entre o comerciante e o fabricante é solidária, ambos respondendo pelos prejuízos causados aos consumidores (art. 18). D: incorreta, a garantia contratual é sempre complementar (art. 50 do CDC). Por essa razão, a garantia legal sempre poderá ser exercida pelo consumidor e será de 90 dias para os produtos duráveis, contados a partir da entrega do produto (art. 26, § 1º) ou contados a partir do momento em que se descobre o vício (art. 26, § 3º). E: incorreta, mas deveria ter sido considerada a resposta correta. Trata-se, de fato, de relação jurídica de consumo e de um vício oculto. O prazo para reclamar é decadencial e inicia-se no momento em que ficar evidenciado o “defeito” (uso incorreto do termo pelo próprio CDC), tudo conforme o art. 26, § 3º da lei consumerista.




  

    Gabarito “A”


  




  (Magistratura/BA – 2012 – CESPE) Considerando que o aparelho celular novo adquirido por determinado consumidor, em um supermercado, pelo valor de R$ 800,00, pago à vista, tenha parado de funcionar após cinquenta dias de uso e que esse consumidor tenha, então, solicitado, nesse mesmo supermercado, a troca imediata do produto ou a devolução do valor pago, assinale a opção correta à luz das normas que regem as relações de consumo.




  (A) A troca do celular ou a devolução do valor pago pelo supermercado somente pode ser exigido no prazo legal de arrependimento, que é de sete dias, contado da venda.




  (B) O direito do consumidor de reclamar do defeito no aparelho caducou, pois ele não o exerceu no prazo legal de trinta dias.




  (C) O consumidor tem direito à substituição imediata do celular, uma vez que, em razão da extensão do vício, houve o comprometimento das características do aparelho.




  (D) Na hipótese de não sanar o defeito e não ter, em estoque, outro aparelho da mesma marca e modelo, o supermercado poderá, mediante autorização do consumidor, substituir o celular defeituoso por outro de marca ou modelo diverso, com a complementação ou restituição de eventual diferença de preço.




  (E) O consumidor não poderia acionar judicialmente o supermercado, porque, nesse caso, a responsabilidade é exclusiva do fabricante.




  A: incorreta, pois o consumidor só pode exercer direito de arrependimento se a compra ocorreu fora do estabelecimento, que não foi o caso (art. 49, CDC) – na hipótese o consumidor pode reclamar de vício do produto no prazo de 90 dias após a constatação do defeito (art. 26, § 3º, CDC); B: incorreta, pois o consumidor tem o prazo de 90 dias para reclamar do vício do produto durável (art. 26, II, CDC); C: incorreta, pois o consumidor deve exigir o reparo do aparelho e somente se o vício não for sanado pelo fornecedor no prazo de 30 dias é que o consumidor pode exigir uma das soluções previstas no art. 18, § 1º, CDC; D: correta, conforme o art. 18, § 4º, CDC; E: incorreta, em caso de vício do produto existe responsabilidade solidária entre o comerciante e o fabricante (art. 18, caput, CDC).




  

    Gabarito “D”


  




  (Defensor Público/AC – 2012 – CESPE) Assinale a opção correta com relação ao que dispõe o CDC acerca do vício do produto bem como da prescrição e da decadência.




  (A) O prazo prescricional determinado para reclamação contra vício oculto inicia-se no momento em que ficar evidenciado o defeito.




  (B) O direito de o consumidor reclamar contra vícios aparentes ou de fácil constatação é decadencial e relacionado a direitos potestativos.




  (C) Prescreve em sessenta dias o prazo para o consumidor reclamar contra vícios de produtos não duráveis.




  (D) Obsta a prescrição a reclamação comprovadamente formulada pelo consumidor perante o fornecedor de produtos e serviços até a resposta negativa correspondente, que deve ser transmitida de forma inequívoca.




  A: incorreta, pois o prazo, no caso, não é prescricional, mas decadencial (art. 26, § 3º, do CDC); B: correta, podendo se verificar a expressão “decadencial” (ou “decadência”) nos §§, 1º, 2º, 3º, do art. 26 do CDC, e, como se sabe, a decadência é justamente um direito potestativo (de influenciar na relação jurídica de outrem); C: incorreta, pois o prazo em questão é de decadência (e não de prescrição) e de 30 dias (e não de 60 dias), conforme o art. 26, I, do CDC; D: incorreta, pois fica obstada a decadência e não a prescrição (art. 26, § 2º, I, do CDC).




  

    Gabarito “B”


  




  (Defensoria Pública da União – 2010 – CESPE) Ricardo adquiriu um carro há cerca de um mês e, nesse período, por três vezes, não conseguiu trancar a porta do veículo. Com relação a essa situação hipotética, julgue os itens subsequentes.




  (1) Ricardo, ainda que deseje a substituição imediata do produto comprado, deverá, antes disso, conceder prazo para o fornecedor sanar o defeito.




  (2) O fato de o carro ter sido vendido com defeito assegura a Ricardo direito à indenização por perdas e danos.




  (3) O fabricante e o comerciante responderão solidariamente pelo defeito do veículo.




  1: correta (art. 18, caput e § 1º, do CDC), tendo o fornecedor 30 dias para sanar o defeito; 2: incorreta, pois o dispositivo citado apenas autoriza o pedido de conserto do produto no prazo mencionado; caso outros danos sejam causados e comprovados, aí sim a indenização é cabível; 3: correta, pois o art. 18 do CDC inclui o comerciante (o vendedor do veículo, no caso) como responsável solidário pelo vício do produto, o mesmo não acontecendo quando se trata de acidente de consumo (art. 12 do CDC).




  

    Gabarito 1C, 2E, 3C


  




  (Advogado da União/AGU – CESPE – 2012) Julgue os itens a seguir, acerca da responsabilidade civil.




  (1) A configuração do vício do produto independe de sua gravidade ou do momento de sua ocorrência — se antes, durante, ou depois da entrega do bem ao consumidor lesado —, ou ainda de o vício ter ocorrido em razão de contrato, respondendo pelo dano todos os fornecedores, solidariamente, e o comerciante, de forma subsidiária.




  (2) O banco que terceirizar a entrega de talonário de cheque aos correntistas será responsável por eventual defeito na prestação do serviço, visto que se configura, nesse caso, a culpa in re ipsa, pressuposto da responsabilidade civil do banco pela reparação do dano.




  1: incorreta, pois o comerciante é responsável solidário em caso de vício (art. 18 do CDC); 2: correta, pois o serviço em questão é de responsabilidade do banco, que responde objetivamente tanto por vícios, como por defeitos na prestação de seu serviço (arts. 14, caput, e 20, caput, do CDC), pouco importando se houve ou não terceirização na entrega de talonário.




  

    Gabarito 1E, 2C


  




  5. Desconsideração da Personalidade Jurídica. Responsabilidade em Caso de Grupo de Empresas




  (Juiz de Direito/AM – 2016 – CESPE) Acerca do tratamento dispensado pelo CDC à pessoa jurídica e à sua desconsideração e responsabilização penal, aos direitos básicos do consumidor e ao instituto do recall, assinale a opção correta à luz da legislação aplicável e da jurisprudência do STJ.




  (A) Na desconsideração da personalidade jurídica, o CDC adotou a teoria maior, pois, para tal desconsideração, exige-se o desvio de finalidade e a confusão patrimonial.




  (B) Ao abordar as infrações penais de consumo, relativamente ao concurso de pessoas, o CDC não tratou da responsabilidade do diretor, do administrador ou do gerente da pessoa jurídica.




  (C) O CDC, ao tratar da possibilidade de modificação e revisão de cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas, adotou a teoria da imprevisão.




  (D) O recall efetuado pelo fornecedor mediante anúncios publicitários não afasta a sua obrigação de reparar o consumidor na hipótese de fato do produto pretérito decorrente desse defeito.




  (E) A pessoa jurídica tem a vulnerabilidade presumida no mercado de consumo na hipótese de relação jurídica estabelecida com empresa concessionária de serviço público essencial.




  A: incorreta. Conforme entendimento doutrinário e jurisprudencial, o CDC adota a teoria menor da desconsideração da personalidade jurídica, que exige apenas o estado de insolvência do fornecedor com a má administração da empresa ou em casos em que a personalidade jurídica se torna um obstáculo ao ressarcimento dos prejuízos dos consumidores. Veja: REsp 1111153 / RJ. B: incorreta. A responsabilidade penal dos administradores, gerentes e diretores é trata75 do CDC, que incidirão nas mesmas penas na medida da sua culpabilidade. C: incorreta. O art. 6º, V, da lei consumerista não exige a imprevisão para a revisão judicial do contrato. Basta que haja um fato superveniente que torne a prestação excessivamente onerosa. D: correta. O recall, previsto no art. 9º e 10º do CDC, não isenta o fornecedor de indenizar na hipótese de acidente. Nesse sentido, o STJ já afirmou: “A circunstância de o adquirente não levar o veículo para conserto, em atenção a recall, não isenta o fabricante da obrigação de indenizar (veja: REsp 1010392 / RJ). E: incorreta. A pessoa jurídica pode ser considerada consumidora na forma do art. 2º do CDC. No entanto, somente será consumidora se for destinatária final do serviço ou produto se houver vulnerabilidade no caso concreto. Especificamente sobre serviços públicos “A contratação do serviço de telefonia não caracteriza relação de consumo tutelável pelo CDC, pois o referido serviço compõe a cadeia produtiva da empresa, sendo essencial à consecução do seu negócio. Também não se verifica nenhuma vulnerabilidade apta a equipar a empresa à condição de consumidora frente à prestadora do serviço de telefonia” (STJ, REsp 1195642/RJ, DJe 21/11/2012).




  

    Gabarito “D”


  




  (Magistratura/CE – 2012 – CESPE) Acerca da desconsideração da personalidade jurídica nas relações de consumo, assinale a opção correta.




  (A) O CDC admite a responsabilização de sociedades que, embora associadas a outras, conservem a respectiva autonomia patrimonial e administrativa, independentemente da demonstração da ocorrência de culpa.




  (B) Nos termos do CDC, o juiz deverá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade apenas quando estiver diante de hipóteses de fraude ou abuso de direito.




  (C) De acordo com a jurisprudência do STJ, a teoria menor da desconsideração, acolhida no direito do consumidor, incide com a mera prova de insolvência da pessoa jurídica para o pagamento de suas obrigações, exigindo-se, para isso, apenas a simples demonstração de desvio de finalidade.




  (D) Nas relações de consumo, as empresas consorciadas não se obrigam apenas em nome próprio, uma vez que possuem vínculo de solidariedade, expressamente previsto no CDC.




  (E) Ainda que não seja comprovada a insuficiência dos bens que compõem o patrimônio de quaisquer das sociedades integrantes dos grupos societários, o consumidor lesado poderá prosseguir na cobrança contra as demais integrantes, em razão do vínculo de solidariedade expressamente previsto no CDC.




  A: incorreta, de acordo com o art. 28, § 4º, CDC, as sociedades coligadas só responderão por culpa; B: incorreta, o art. 28, “caput”, CDC, apresenta 11 hipóteses de desconsideração da personalidade jurídica: “O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade quando, em detrimento do consumidor, houver abuso de direito, excesso de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos ou contrato social. A desconsideração também será efetivada quando houver falência, estado de insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica provocados por má administração”; C: incorreta, pois pela teoria menor da desconsideração da personalidade jurídica basta a insuficiência patrimonial da pessoa jurídica para que a execução recaia sob o patrimônio dos sócios ou administradores (art. 28, § 5º, CDC). D: correta, conforme art. 28, § 3º, CDC, as sociedades consorciadas são solidariamente responsáveis pelas obrigações decorrentes do CDC; E: incorreta, o art. 28, § 2º, CDC, estabelece responsabilidade subsidiária e não solidária.




  

    Gabarito “D”


  




  (Defensor Público/AC – 2012 – CESPE) Com base no disposto no CDC sobre a desconsideração da personalidade jurídica e a responsabilização de sociedades, assinale a opção correta.




  (A) As sociedades coligadas, sociedades que se agrupam para a execução de determinado empreendimento, respondem subsidiariamente por eventuais danos causados a consumidores.




  (B) As sociedades consorciadas só respondem por danos causados aos consumidores mediante a comprovação da existência de culpa por sua atuação.




  (C) É lícita a desconsideração da personalidade jurídica caso haja, em detrimento do consumidor, falência, estado de insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica provocados por má administração.




  (D) As sociedades integrantes dos grupos societários, formados pela sociedade controladora e suas controladas, respondem solidariamente pelas obrigações impostas pelo CDC.




  (E) A sociedade controlada, que participa com 10% ou mais do capital de outra, sem relação de subordinação, responde de forma solidária.




  A: incorreta, pois as sociedades coligadas só respondem por culpa (art. 28, § 4º, do CDC); B: incorreta, pois as sociedades consorciadas são solidariamente responsáveis na forma do CDC (art. 28, § 3º), ou seja, de forma objetiva; C: correta (art. 28, caput, do CDC); D: incorreta, pois a responsabilidade é subsidiária (art. 28, § 2º, do CDC); E: incorreta, pois a sociedade controlada responde apenas subsidiariamente (art. 28, § 2º, do CDC).




  

    Gabarito “C”


  




  6. PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA




  (Juiz de Direito/DF – 2016 – CESPE) A respeito dos institutos jurídicos da prescrição e da decadência, no âmbito das relações de consumo, de acordo com o CDC e o entendimento atual e prevalente do STJ, assinale a opção correta.




  (A) Pelo princípio da actio nata, o termo inicial do prazo prescricional para a propositura de ação indenizatória, fundada em inscrição indevida em cadastros restritivos de crédito, é a data em que ocorre, efetivamente, a negativação, em face do caráter público das informações lançadas nos bancos de dados.




  (B) Para as ações de indenização por danos morais decorrentes de inscrição indevida em cadastro de inadimplentes, promovida por instituição financeira, aplica-se o prazo prescricional de cinco anos, previsto no CDC para as hipóteses de responsabilidade decorrente de fato do serviço.




  (C) À luz do ordenamento jurídico em vigor, é de cinco anos o prazo para que o consumidor possa reclamar a remoção de vícios aparentes ou de fácil constatação, decorrentes da construção civil, que não estejam ligados à solidez e à segurança do imóvel.




  (D) A simples reclamação do consumidor, comprovadamente formulada apenas perante o fornecedor de produtos e serviços, não obsta a fluência do prazo decadencial do direito de reclamar, quando se tratar de vício aparente ou de fácil constatação, que será de trinta dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produto não duráveis, e de noventa dias, caso se trate de serviço ou produto durável.




  (E) O ajuizamento de ação de indenização, fundada em erro médico ocorrido após a entrada em vigor do CDC, deve observar o prazo de prescrição quinquenal, previsto no CDC para os casos de fato do produto ou do serviço, iniciando-se a contagem do prazo a partir do conhecimento do dano e de sua autoria.




  A: incorreta. O termo inicial do prazo prescricional para a propositura da ação, justamente em razão do princípio do actio nata, é a data em que o consumidor toma ciência dos fatos. Veja: INDENIZATÓRIA. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTROS RESTRITIVO DE CRÉDITO. PRESCRIÇÃO. CIÊNCIA DO PREJUDICADO. É assente a jurisprudência desta Corte no sentido de que o termo inicial do prazo prescricional para a propositura de ação indenizatória, em razão da inscrição indevida em cadastros restritivos de crédito é a data em que o consumidor toma ciência do registro desabonador, pois, pelo princípio da “actio nata” o direito de pleitear a indenização surge quando constatada a lesão e suas consequências. Precedentes. (STJ, AgRg no AREsp 696269/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe 15/06/2015). B: incorreta. O prazo prescricional aplicável é de três anos, conforme regra geral de responsabilidade civil (art. 206, § 3º, V, do CC). Veja: AgRg no AREsp 731.525/RS. C: incorreta. Aplicando a mesma lógica do item anterior, aplica-se a regra do Código Civil para os casos de vício de construção. O prazo para reclamar do vícios caduca em 90 dias, na forma do art. 26 do CDC. No entanto, esse é o prazo que o consumidor tem para reclamar perante o fornecedor. Caso o vício não seja sanado, aplica-se as regras de prescrição do Código Civil em relação a solidez da construção. Veja: “O prazo prescricional da ação para obter, do construtor, indenização por defeito da obra na vigência do Código Civil de 2002 é de 10 anos”. (AgRg no AREsp 661.548/RJ, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 3ª Turma, DJe 10/6/2015). D: incorreta. Na forma do art. 26, § 2º, obsta a decadência a reclamação do consumidor perante o fornecedor até resposta negativa. E: correta. Há relação de consumo entre o médico e o paciente, aplicando-se, no caso de fato do serviço (art. 14 do CDC), o prazo prescricional do art. 27 do CDC, ou seja, cinco anos contados a partir do conhecimento do dano e sua autoria.




  

    Gabarito “E”


  




  (Magistratura/PA – 2012 – CESPE) No que concerne à disciplina aplicável à prescrição e à decadência nas relações de consumo, assinale a opção correta.




  (A) As causas de interrupção da prescrição previstas no Código Civil não se aplicam às relações de consumo.




  (B) A instauração de inquérito civil, em regra, não obsta o transcurso do prazo decadencial.




  (C) Nem toda situação relacionada a dano causado ao consumidor por defeito do produto submete-se aos prazos prescricionais.




  (D) Nas relações de consumo, a contagem do prazo prescricional inicia-se a partir do conhecimento do dano ou do conhecimento de sua autoria.




  (E) A garantia contratual, que decorre da autonomia da vontade das partes, complementa a garantia legal, podendo, no contrato, ser estipulado prazo superior aos determinados por lei.




  A: incorreta, as causas de interrupção da prescrição são aplicáveis às relações de consumo (AgRg no Ag 1385531/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado em 10/05/2011); B: incorreta, a instauração de inquérito civil obsta o transcurso do prazo decadencial até o seu encerramento (art. 26, § 2º, III, CDC); C: incorreta, toda situação de reparação de danos submete-se a prazo prescricional, inclusive nas relações de consumo (art. 27, CDC); D: incorreta, pois a contagem do prazo prescricional inicia-se a partir do conhecimento do dano E do conhecimento de sua autoria (art. 27, CDC); E: correta, está conforme o art. 50 do CDC.




  

    Gabarito “E”


  




  7. Práticas Comerciais




  (Defensor Público - DPE/DF - 2019 - CESPE/CEBRASPE) A respeito da publicidade, das sanções criminais e das práticas contratuais abusivas em relações de consumo, julgue os itens a seguir, tendo como referência a legislação pertinente e o entendimento dos tribunais superiores.




  (1) Segundo entendimento da 2ª Seção do STJ nos contratos bancários em geral, o consumidor não pode ser compelido a contratar seguro com a instituição financeira ou com seguradora por ela indicada, porque tal prática configura venda casada.




  (2) Situação hipotética: A emissora de televisão X veiculou ao público informações inverídicas a respeito da audiência da emissora de televisão Y, sua concorrente, com base em dados adulterados de sociedade empresária oficial de pesquisa de opinião. Em razão disso, a emissora Y deu entrada em processo litigioso contra a emissora X. Assertiva: Segundo entendimento do STJ, é possível a aplicação da legislação consumerista no referido processo litigioso, para proteger o público de práticas abusivas e desleais do fornecedor de serviços.




  (3) Segundo entendimento da 3.ª Turma e da 2.ª Seção do STJ, em consonância com o Código de Defesa do Consumidor, a venda casada às avessas, indireta ou dissimulada, consiste no condicionamento da aquisição de um produto ou serviço principal à concomitante aquisição de outro produto, secundário, quando o propósito do consumidor é unicamente obter o produto ou o serviço principal.




  (4) Fazer ou promover publicidade que se saiba ou que se devesse saber ser enganosa ou abusiva é considerado crime, de perigo abstrato, contra as relações de consumo.




  (5) A recusa do fornecedor em prestar informações ao consumidor enseja o crime de desobediência, além de sujeitar o fornecedor a uma das sanções administrativas previstas no Código de Defesa do Consumidor, que veda à autoridade administrativa aplicá-las cumulativamente.




  1. Correta. Trata-se de venda casada prevista expressamente no art. 39, I, do CDC. Cumpre esclarecer que a sanção prevista para aquele que descumpre a regra está prevista no art. 36, IX e XVIII, da Lei 12.529/2011 também podendo ser aplicada sanção administrativa prevista no art. 56 do CDC. Vide REsp 1639259/SP, Segunda Seção, DJe 17/12/2018; 2. Correta. O art. 29 do CDC equipara a consumidores todas as pessoas expostas às práticas comerciais. Ademais, trata-se de concorrência desleal e o art. 4º, VI, do CDC traz como princípio a obrigação de o Estado coibir e reprimir de todos os abusos praticados no mercado de consumo, inclusive a concorrência desleal e utilização indevida de inventos e criações industriais das marcas e nomes comerciais e signos distintivos, que possam causar prejuízos aos consumidores. Vide STJ. Recurso Especial 1.552.550/SP, 3.ª Turma. Rel. Min. Moura Ribeiro. DJe 22/4/2016; 3. Errada. Trata-se de venda casada conforme previsto expressamente no art. 39, I do CDC. A venda casada indireta se configura quando a conduta do fornecedor restringe a escolha do consumidor, não obrigando diretamente a compra, mas importando em restrição à liberdade de escolha do consumidor por falta de opção. São casos já julgados pelo STJ: compra de alimentos dentro do cinema, impedindo que o consumidor ingresse nas salas com alimentos adquiridos em outros locais (REsp 1331948/SP, Terceira Turma, DJe 05/09/2016) e, em contratos bancários que exigem seguros, exigir a contratação de determinada seguradora (REsp 1639259/SP, Segunda Seção, DJe 17/12/2018); 4. Correta. Nos termos do art. 67 do CDC; 5. Errada. A recusa do fornecedor em prestar informações pode ensejar os crimes previstos no arts. 63, 66 ou 72, todos do CDC. Ademais, nos termos do parágrafo único do art. 56 do CDC, as sanções administrativas podem ser aplicadas cumulativamente, inclusive por medida cautelar, antecedente ou incidente de procedimento administrativo. RD




  

    Gabarito 1C, 2C, 3E, 4C, 5E


  




  A empresa Soluções Indústria de Eletrônicos Ltda. veiculou propaganda considerada enganosa relativa a determinado produto: as especificações eram distintas das indicadas no material publicitário. Em razão do anúncio, cerca de duzentos mil consumidores compraram o produto. Diante desse fato, uma associação de defesa do consumidor constituída havia dois anos ajuizou ação civil pública com vistas a obter indenização para todos os lesados.




  (Delegado - PC/SE - 2018 - CESPE/CEBRASPE) Com referência a essa situação hipotética, julgue os itens seguintes.




  (1) À luz do Código de Defesa do Consumidor na ação civil pública proposta, o juiz deverá determinar a inversão do ônus da prova.




  (2) Haja vista que a ação civil pública foi proposta por uma associação de defesa do consumidor, é dispensável a atuação do Ministério Público nessa demanda judicial.




  1. Incorreta. A inversão do ônus da prova prevista no art. 6º, inciso VIII, do CDC se dá ope judice, ou seja, depende de determinação judicial. O juiz, por sua vez, deve analisar a hipossuficiência da parte ou a verossimilhança das alegações e fundamentar a sua decisão nos termos do art. 373, § 2º, do CPC; 2. Incorreta. Caso o Ministério Público não atue como parte, será sempre fiscal da lei em ações coletivas (art. 92 do CDC e art. 5º, § 1º da LACP). RD




  

    Gabarito 1E, 2E


  




  (Defensor Público/PE – 2018 – CESPE) De acordo com a jurisprudência do STJ, a utilização de escore de crédito para a avaliação do risco de concessão de crédito é prática




  (A) vedada expressamente pelo CDC, mas tolerada apenas se houver consentimento prévio do consumidor.




  (B) lícita independentemente do consentimento do consumidor, que terá o direito de solicitar esclarecimentos sobre as informações e dados pessoais valorados.




  (C) permitida para a geração de informações exclusivas para fornecedores, não havendo direito do consumidor em ter acesso aos dados referentes ao escore.




  (D) permitida apenas para a análise de crédito em situação de inexistência de relação de consumo.




  (E) abusiva e o seu uso caracteriza dano moral ao consumidor.




  De acordo com a Súmula 550 do STJ, “A utilização de escore de crédito, método estatístico de avaliação de risco que não constitui banco de dados, dispensa o consentimento do consumidor, que terá o direito de solicitar esclarecimentos sobre as informações pessoais valoradas e as fontes dos dados considerados no respectivo cálculo”. RD




  

    Gabarito “B”


  




  (Juiz – TJ/CE – 2018 – CESPE) A respeito dos bancos de dados e dos cadastros de consumidores, é correto afirmar que




  (A) são considerados entidades de caráter público.




  (B) não há distinção jurídica relevante entre eles, de acordo com a doutrina dominante.




  (C) incumbe ao próprio devedor requerer a exclusão do seu registro regular em cadastro de órgão de proteção ao crédito após o pagamento da dívida.




  (D) o direito a retificação ou correção de dados e cadastros do consumidor, embora admitido pela jurisprudência, não encontra previsão legal específica no CDC.




  (E) é incabível habeas data para se obter informações constantes dessas entidades em caso de o fornecimento dessas informações ter sido negado ao consumidor.




  A: correta, conforme art. 43, § 4º do CDC; B: incorreta. A finalidade do cadastro positivo é manter informações sobre o histórico de crédito do consumidor para, se o caso, se beneficiar da concessão de crédito com juros mais adequados. Já o cadastro negativo tem como finalidade a proteção do crédito e contém informações sobre dívidas vencidas e não pagas do consumidor; C: incorreta. De acordo com a Súmula 548 do STJ, “Incumbe ao credor a exclusão do registro da dívida em nome do devedor inadimplente no prazo de cinco dias úteis, a partir do integral e efetivo pagamento do débito”; D: incorreta. O direito de retificação ou correção de dados e cadastros do consumidor encontra previsão legal específica no CDC, no art. 43, § 3º do referido diploma, que dispõe: “O consumidor, sempre que encontrar inexatidão nos seus dados e cadastros, poderá exigir sua imediata correção, devendo o arquivista, no prazo de cinco dias úteis, comunicar a alteração aos eventuais destinatários das informações incorretas”; E: incorreta. Por se tratar de entidade de caráter público, é cabível habeas data para se obter informações constantes dos bancos de dados e cadastros de consumidores, caso o fornecimento dessas informações tenha sido negado ao consumidor. RD




  

    Gabarito “A”


  




  (Juiz de Direito/AM – 2016 – CESPE) Acerca das práticas comerciais previstas no CDC, assinale a opção correta à luz da jurisprudência do STJ.




  (A) A cobrança de tarifa de água pela concessionária pode ocorrer por estimativa na hipótese comprovada de falta do hidrômetro ou de seu mau funcionamento.




  (B) Haverá responsabilidade solidária entre a concessionária de veículos seminovos e a fabricante da marca no caso de oferta veiculada por aquela que ateste, com a anuência desta, a qualidade de veículo usado, caso esse bem venha a apresentar vício.




  (C) A ciência do consumidor é necessária para que ocorra a reprodução objetiva e atualizada pelos órgãos de proteção ao crédito dos registros existentes nos cartórios de protesto.




  (D) O denominado escore de crédito, que decorre do cadastro positivo, é uma espécie de banco de dados e necessita do consentimento do consumidor para utilização pelos fornecedores.




  (E) Não caracteriza prática abusiva a distinção no pagamento em dinheiro, cheque ou cartão de crédito, pois esta última modalidade envolve, além do consumidor e do fornecedor, a administradora do cartão.




  A: incorreta. O fornecedor somente pode fazer a cobrança pelo serviço efetivamente fornecido ao consumidor. Nesse sentido, já julgou o STJ: “a tarifa de água deve calculada com base no consumo efetivamente medido no hidrômetro, de modo que sua cobrança por estimativa é ilegal, por ensejar enriquecimento ilícito da concessionária”. (AgInt no AREsp 554675/RJ, 1ª turma, DJe 16/11/2016). B: correta. Na forma do art. 18 do Código de Defesa do Consumidor, os fornecedores são responsáveis pelos vícios apresentados pelo produto. Para os fins da lei consumerista, a apresentação e oferta inadequada faz com que o produto tenha um vício. C: incorreta. Tese firmada em Recurso Repetitivo (REsp 1444469 / DF): “Diante da presunção legal de veracidade e publicidade inerente aos registros do cartório de protesto, a reprodução objetiva, fiel, atualizada e clara desses dados na base de órgão de proteção ao crédito – ainda que sem a ciência do consumidor – não tem o condão de ensejar obrigação de reparação de danos.” 2. Recurso especial provido. D: incorreta. Súmula 550 do STJ “A utilização de escore de crédito, método estatístico de avaliação de risco que não constitui banco de dados, dispensa o consentimento do consumidor, que terá o direito de solicitar esclarecimentos sobre as informações pessoais valoradas e as fontes dos dados considerados no respectivo cálculo”. E: incorreta. O entendimento caminhava no sentido de considerar prática abusiva a cobrança diferenciada entre dinheiro e outras modalidades (REsp 1.133.410-RS, Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 16/3/2010). No entanto, a medida provisória nº 764/16, posterior ao referido julgado, autoriza expressamente a cobrança diferenciada de preço: “Fica autorizada a diferenciação de preços de bens e serviços oferecidos ao público, em função do prazo ou do instrumento de pagamento utilizado” (art. 1º). Esse portanto, deve ser o entendimento caso a medida provisória seja validada pelo congresso nacional.




  

    Gabarito “B”


  




  (Juiz de Direito/DF – 2016 – CESPE) De acordo com o entendimento adotado, de forma atual e prevalente, pelo STJ, assinale a opção correta.




  (A) A utilização dos dados extraídos dos registros do cartório de protesto, por órgão cadastral de proteção ao crédito, desde que se trate de reprodução fiel, atualizada, objetiva e clara, não gera o dever de reparar os danos causados ao consumidor, ainda que não tenha este sido previamente cientificado da inclusão de tais informações na base de dados do órgão de proteção.




  (B) Cabe ao órgão responsável pelo cadastro de proteção ao crédito, e não ao credor, a notificação do devedor, antes de proceder à inscrição desabonadora, exigindo-se, para o fiel atendimento da exigência legal, a prova de efetiva notificação do devedor, por meio de carta com aviso de recebimento.




  (C) Para a lícita utilização de escore de crédito, método estatístico de avaliação de risco que não constitui banco de dados, exige-se o consentimento do consumidor, que terá o direito de solicitar esclarecimentos sobre as informações pessoais valoradas e as fontes dos dados considerados no respectivo cálculo.




  (D) A inclusão do nome do consumidor em base de dados do órgão de proteção ao crédito, quando fundada em informação verdadeira, extraída do cartório de distribuição judicial, não tem o condão de ensejar a obrigação de reparar danos, desde que seja observado o dever de prévia notificação do devedor.




  (E) Verificada, ao tempo em que fora realizada, a legítima inscrição do nome do devedor em cadastro de proteção ao crédito, e, uma vez operado, em momento ulterior, o integral pagamento da dívida, cabe ao devedor interessado postular a exclusão do registro desabonador, posto que a negativação teve origem em ato realizado no exercício regular de um direito do credor.




  A: correta. Tese firmada em Recurso Repetitivo (REsp 1444469 / DF): “Diante da presunção legal de veracidade e publicidade inerente aos registros do cartório de protesto, a reprodução objetiva, fiel, atualizada e clara desses dados na base de órgão de proteção ao crédito – ainda que sem a ciência do consumidor – não tem o condão de ensejar obrigação de reparação de danos.” B: incorreta. A súmula 359 dispõe que cabe ao órgão mantenedor do Cadastro de Proteção ao Crédito a notificação do devedor antes de proceder a inscrição. No entanto, fica dispensado o Aviso de Recebimento (AR) para a comprovação da notificação (Súmula 404, STJ), bastando que o órgão administrador faça a comprovação do envio de correspondência ao devedor. C: incorreta. Súmula 550 do STJ assim dispõe: “A utilização de escore de crédito, método estatístico de avaliação de risco que não constitui banco de dados, dispensa o consentimento do consumidor, que terá o direito de solicitar esclarecimentos sobre as informações pessoais valoradas e as fontes dos dados considerados no respectivo cálculo”. D: Incorreta. Tendo em vista a informação ser pública, não se faz necessária a prévia notificação do devedor. Em sede de recurso repetitivo, o STJ firmou as seguintes teses: “Diante da presunção legal de veracidade e publicidade inerente aos registros do cartório de distribuição judicial, a reprodução objetiva, fiel, atualizada e clara desses dados na base de órgão de proteção ao crédito – ainda que sem a ciência do consumidor – não tem o condão de ensejar obrigação de reparação de danos” (REsp 1344352/SP, DJe 16/12/2014). E: incorreta. A exclusão do registro da dívida é de responsabilidade do credor: “Incumbe ao credor a exclusão do registro da dívida em nome do devedor no cadastro de inadimplentes no prazo de cinco dias úteis, a partir do integral e efetivo pagamento do débito: (súmula 548 do STJ).




  

    Gabarito “A”


  




  (Magistratura/BA – 2012 – CESPE) Assinale a opção correta a respeito de serviços de proteção ao crédito.




  (A) É indispensável o aviso de recebimento na carta de comunicação enviada ao consumidor para informá-lo sobre a negativação de seu nome em bancos de dados e cadastros.




  (B) A retirada do nome de consumidor de cadastro de inadimplentes, requerida em antecipação de tutela e(ou) medida cautelar, somente será deferida se, cumulativamente, a ação for fundada em questionamento integral ou parcial do débito, houver demonstração de que a cobrança indevida se funda na aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada do STF ou do STJ e houver depósito da parcela incontroversa ou for prestada a caução fixada conforme o prudente arbítrio do juiz.




  (C) O consumidor cujo nome é irregularmente anotado em cadastro de proteção ao crédito tem direito a pleitear tanto indenização por dano moral quanto o cancelamento da anotação, ainda que preexista legítima inscrição.




  (D) Cabe ao credor da dívida providenciar a notificação do devedor antes de proceder à inscrição de seu nome em órgão de proteção ao crédito.
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